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SENADO FEDERAL 

ATA DA 79.a SESSÃO 
EM 15 DE JULHO DE 1970 

4.• Sesséio Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDilNCIA DOS SRS. JOAO 

CLEOFAS, FERNANDO CORRtlA, 
PAULO TóRRES E LINO 

DE MATTOS 

As 14 horas e 30 minutos, acham~ 
se presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Flávlo Brito - Mil­

ton Trindade - Clodom!r Millet -

Sebastião Archer - Victorino Freire 
- Petrónio Portella - José Cândido 
- Wilson Gonçalves - Dinarte Ma-
riz- Manoel Villaça - Ruy Carneiro 
- Argemiro de Figueiredo - Domício 

Gondim - João Cleofas - José Er· 
mírio - Júlio Leite - Antônio Bal~ 

bino ~- Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - Pauio Tôrres - Aurélio 
Vianna - Gilberto Marinho - Be­
nedicto Valladares - Lino de Mattos 
-Fernando Corrêa- Fllinto Müller­
Bezerta Neto - Mello Braga - Celso 
Ramos - António Carlos - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE CJoão Cleo!asl 

- A lista de presença acusa o campa~ 
recímento de 32 Srs. Senadores. Há 
número regimental. Declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

I 

o Sr. 2.0 -Secretário procede â. 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 ·Secretá.rio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MEJ\SAGE:\5 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Agradecimento de comunicação refe .. 
rente a veto presídencial: 

N.• 9617Õ · \n.0 205/70, na origem i, 

de 14 do corrente, referente ao veto 
presidencial ao Projeto de Lei n,0 63/ 
68, no Senado, n.O 539-C/67, na Câ­

mara, que, "define e pune atos de 
fraude nas competições esportivas, e · 
dá outras providências". 

Agradecendo remessa de autógrafos 

de Decreto Le,g·jsJa.tivo: 

N." 96/70 (n.0 205170, na origem), 

de 14 do corrente, referente ao De~ 

ereto Legi"'ativo n.0 39, de 1.0 de ju~ 
lho de 1970, "que aprova o texto do 

Protocolo de Genébra, de 17 de ju­

nho de 1925, sót>re a Proibição de 
Emprégo, na Guerra. de Gases As­
fixiantes~ Tóxicos ou Similares e de 
Meios Bacteriológicos de Guerra", 

N.0 97170 tn,0 206/70_. na origem), 
de 14 do corrente, referente ao De~ 
ereto Legislativo n.• 38, de 1970, que 
'·denegava provimento a recurso do 
Tribunal de Contas àa União, refe­
rente ao pagamento da despesa de 
NCr$ 5.698.19 rcinco mil, seiscentos 
e noventa e oito cruzeiros novos e de­
zenove centavos 1. em favor da Comw 
panhia Fábio Bastos, Comércio e In­
dústria". 

Agradecimento de comunicação refe .. 
rente à escolha de nome indicado 
para cargo cujo provjmento depen­
de da( prévia aquiescência do Se­

nado: 

N.0 98170 (n.• 207/70, na origem), 

àe 14 do corrente, referente à esco­
lha de Senhor David Silveira Mata 
Júnior para exercer a função de 
Enviado Extraordiná.rio e Plenipoten­
ciário do Brasil }unto ao Govêrno da. 
República da Africa do Sul. 

OFíCIO 

DO SR 1.0 -SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DÊPUTADOS 

Encaminhando â revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

NP 11, DE 1970 

(n.• 2.178-11170, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA) 

Autoriza o Ministério da Edu­

cação e Cultura a celebrar con­
trato de serviços técnicos com o 
Consórcio Nacional de Planeja­
mento Integrado - CNPJ, e dá 
outras providéncias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - t o Ministério da Educa­
ção e Cultura autorizado a contratar, 
através da Diretoria do Patrimônio, 
Histórico e Artístico Nacional, os ser­
viços técnicos necessários â. elabora­
ção do Plano de Desenvo!Yimel!to In· 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 
DIRE1'l>R~GERAL DO SENAUU ~'EUl!:RAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPEltlNTENUtN'!'E 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da. ULV1aã.o Administrativa Chefe da Uw1:;ão hn.l""tnal 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chete cta Seção de Revtsâo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SE\AO 11 

llnp:esso sob a responsabil!dade da Mesa do senado Federal 

ASSlNA1URAS 

Via Superficie: Via Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . .. • CrS 20.00 
Ano . . . .. . . . . . . . . .. . . .. . Cr$ 40,00 

Semestre ............... . Cr$ 40,00 
Cr$ so.oo Ano ..•............. 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,20 

tegrado e Protel~ão do Baitro Históri~ 
co do Município de Parati, Estado do 
Rio de Janeiro, cOrn o Consórcio Na­
cional de Planejamento Integrado -
CNPI no valor de CrS 1.214.467.24 

(um milhâQ, duzentos e quatorze mil, 
quatr<lcentos e SEssenta e &ete cruzei~ 
ros e vinte e quatro centavos}. 

Art. 2.0 - A importãncía correspon~ 
dente ao valor do contrato referido 
no artigo anterior serâ paga da se­
guinte maneira: 10% (dez _por cento) 
corn recursos orçamentàrios da Dire­
toria do Patrimônio Histórico e Ar~ 
tistico Nacional e 90% (noventa por 
cento) financiados pela Financiadora 
de Estudos e Projetos S/A - FINEP, 

emprêsa pUblica vinculada ao Minis­
tério do Planejamento e Coorctenaçáo 
Geral. 

Art. 3.0 - 'E: o Poder Executivo au­
torizado a incluir, nas prop~stas do 
Orçamento da União para os exer­
cícios de 1971 a 1977, as importâncias 
abaixo disctinünadas, a fim de at~;;n-

der â. amortização do principal e en­
cargos financeiros previstos no con­
trato de que trata .o art. 1.0 desta Lei; 

Cr$ 

1971 ............. 342.467,87 

1972 ............. 370.716,11 

1973 ............. 337.925,49 

1974 ....... "'' .. 305.134,88 

1975 ...... ····· .. 272.344,27 

!976 ............. 239.553,65 

1977 ...... , ...... 206. J63,06 

Parágrafo único - A importância 
referente ao exercicio de l, 71 inclui 
o valor de Cr$ 121.446.73 rcento e 
vinte e um mil, quatrocentos e qua~ 
renta e seis cruzeiros e setenta e trés 
centavosl, relativo à parcela de 10% 
<dez por cento), não financiada. 

Art. 4.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam~se as disposi~ 
ções em contrárid. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

MENSAGEM N.• 174, DE 1970 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição e para ser apreciado nos pra­
zos nêle referidos tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Educaçáo e Cul­
tura, o anexo projeto de lei que "au­
toriza o Ministério da Educação e 
Cultura a celebrar contrato de finan­
ciamento com a Financíadora de Eg ... 

tudos e Projetos S. A. - FINEP, e 
dá outras providências". 

Brasília, em 18 de junho de 1970. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 3.243, 
DE 1970, DO MINIST!i:R10 DA EDU­
CAÇAO E CULTURA. 

Em 17 de junho de 1970, 

Excelentissimo Senhor Presidente 
da República. 

O Decreto n.0 58.077, de 24 de mar­
ço de 1966, elevou o Municipio de Pa-
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rati, no Estado do Rio de JaneirO, à 
categoria de Monumento NàcJOnal e 
ao mesmo tempo atribuí adfB..Minis­
tério da Educação e Cultura através 
da Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Artistico Nacional, a tunção de pro­
mover - com o concurso dos órgãos 
competentes daquele El!tado e do Mu­
nicípio interessado, d!ÍI! Ministérios 
do Planejamento, TranSportes e da 
Agricultura, Indústria e do Comércio 
- a adoção do plano urbanístico ade­
qua-ndo tanto à preservaç.ã.o do a-cer­
vo arquitetônico e natural do sítio 
histórico de Parati, quanto ao desen­
volvimento e valorização da cidade e 
do terrítório municipal. 

Para dar cumprimento àquele di­
ploma legal, a Diretoria do Patrimó­
nio Histórico e Artístico Nacional, 
preliminarmente, obteve assistência 
técnica da UNES CO e posteriormen­
te, iniciou diligências no sentido de 
contratar os estudos definitivos para 
a elaboração do plano a ser adotado. 
Assim, convidaram·se escritórios t.êe:­
nicos especializados do Pais a apre­
senta r propostas para a execução do 
Plano de Desenvolvimento Integrado 
da região compreendida pelo Muni .. 
dpio. 

Das seis propostas concorrentes, 
que foram analisadas e julgadas Por 
uma comíssão especialmente designa~ 
da para êsse fim, foi selecionada a 
da emprêsa "Consórcio Nacional de 
Planejamento Integrado'', que orçou 
os seus serviços em Cr$ 1.214.467,24 
(um mHhão duzentos e quatorze mil 
quatrocentos e sessenta e sete cruzei .... 
ros e quatro centavos). 

Com o intuito de obter os recursos 
para atender aos gastos decorrentes 
da elaboração dos mencionados estu­
dos, êste Ministério recorreu a Fínan­
ciadora de Estudos e Projetos S. A. 
- FINEP empresa pública ligada ao 
Ministério do Planejamento e Coor­
det1ação Geral. Essa Financiadora já 
examinou a proposta vencedora e 
aprovou a concessão do financia~ 

m€nto. 

A garantia a ser fornecida à FINEp 
pelo financiamento proposto, será a 
lncJusão, no Orçamento Federal, a 
partir do ano de 1971, de dotações es .. 
peciflcas que permitam o ressarci~ 

mento da divida forma essa de ga ... 
rantia considerada suficiente pelo 

Conse!Jw Monelário Nacional, em reu.. 
nião d• 12 de llllliO de 1969. ;~ 

Sóbre a ma~'·' manlfestou·se fa-
voravelmente o . istéri. o do Plane~ 
lamento e Coorde • GeraL 

Nesaas condições ·Jt#ndo -em vis­
t.a o disposto no art. MY, § 3.0 , da Cons~ 
tituição Federal, tenho a honra de 
submeter 'o assunto à elevada apre­
ciação de V. Exa., solicitando que no 
caso de concordar com a pretensão 
expo,ta, digne-se de encaminhar ao 
Congresso NaclqAB.I o anexo projeto 
de lei que a~za a celebração de 
contrato de fii1anciameritd com a ci­
t~da emprêsa pública. 

Reitero a V. Exa., na oportunidade, 
meus protestos do mais pl"QCJlpdo res­
peito. - Jarbas G. Passatrhho. 

(As Comissões ele Projetos do E;z;e­
·~~utivo e de F'ina,nças.j 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.• 45, DE 1970 

(N." Hl-8170, '!':.Casa de origem) 

'"' Aprova o Acôrdo Bâsico entre o 
Govêrno do Brasil e o Instituto 
InterametiCano de Ciências Agro .. 
nõ1njcas sóbre PriviiSgios e Imu-: 
nidades do Instituto, firmado em 
Brasília a 2 de março de 1970. 

O Congresso Nacional deereta: 

Art. 1.0 
- li: aprovado o Acórdo Bá­

sieo entre o Govêrno do Brasil e o 
Instituto InteramerJ.cano de Ciências 
Agronômicas sôbre 't>rivílégios e Imu­
nidades do Instltuto, firmado em Bra­
sília a 2 de março de 1970. 

Art. 2.0 - ~ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 
- Revogam~se as disposi­

ç·.ões em contrário. 

MENSAGEM N.0 113, DE 1970 

IDO PODER EXECUTIVO) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

De conformidade com o disposto nú 
artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter 
â apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Moti~ 
vos do Ministro de Estado das Rela­
ç-ões Exteriores, o texto do Acôrdo 
Básico entre o Govêrno do Brasil e o 
Instituto Interamericano de Ciências 

Agronômicas sôbre Privilégios e lmu· 
nidades do Instituto, firmado em 
Brasília a 2 de março de 1970. 

Brasília, 22 de maio de 1970. - Emí­
lio G. Médici. 

PRESIDJ'JNC!A DA REPúBLICA 

Qf. n." 364-SAP-70 

Em 22 de maio de 1970. 

ExcelenUssimo Senhor Primeiro­
Secretátio ~ 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensagem do Ex~ 
celentissímo Senhoi Presidente da 
República, acompanhada de Exposi­
ção de Motívos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações E){terlores, rela­
tiya ~o texto do Acôrdo Básico entre 
o Govérno do Brasil e o Instituto In­
teramericano de Ciências Agronômi~ 
cas sõbre Privilégios e Imunidades cto 
Instituto, firmado em Brasília, a 2 
de março de !970 .. 

Aproveito a oportunidade para re~ 
novar a Vossa Excelência pl"otestos 
de elevada estima e consideração. -
João Leitão de Abreu, Ministro Ex­
traordinário para os Assuntos do Ga­
binete Ci-viL 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DE . , .• ; . 
A/DA!-116-66!. (20) DO MINISTÉ­
RIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

Em 15 de maio de 1970. 

DEA/DA!-!16-661. f20J. 

A sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Enlilio Gar­
rastazu Médici, Pl"esidente da Repú­
blica. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de passar às mãos 
de Vossa Excelência o texto em por­
tugués do Acórdo Básico entre o Go­
vêrno do Brasil e o lnstítuto Inters.­
mericano de Ciências Agronômicas 
sõbre Privilégios e Imunidades do 
Instituto, firmado em Brasilia, a 2 de 
março passado. 

2. O Convênio que ora .submetido 
à alta apreciação de Vossa Excelên­
cia tem como objetivo facilitar e re­
gulamentar as atividades, no territó­
rio braslleiro, do maior Organismo 
Especializado da Organização dos Es­
tadas Americanos. 

3. Sua aprovação ê especialmente 
oportuna no momento presente, em 
que as atividades do UCA estão sendo 
substancialmente ampliadas no Brasil 
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e cobrem extensa àrea geográfica, 
compreendendo programas de coope­
ração agrícola que vão de Belém do 
Pará ao Rio Grande do Sul. 

4. O Acôrdo .Básico, após determi­
nar a personalidade jurídica do lns .. 
tituto, estabelece suas prerrogativas e 
imunidades e a do pessoal estrangeiro 
a seu serviço.· Seguem essas prerroga­
tivas e imunidades o modêlo da Con­
venç.ão de Viena sôbre Rtlações Di­
plomáticas, de 18 de abril de 1961, da 
qual o BrasD é parte. 

5. Ficam a~;sim os funcionários es­
trangeiros do riCA isentos de impos­
tos, restriçõe~ de imigração e serviços 
de caráter nacional em geral, tal como 
é costume na caso de funcionários 
internacionais. 

6. Por seu lado, o Instituto renun­
cia à imunidade de Jurisdição no caso 
dos seu.s funcionários pertencentes à 
categoria de Pessoal Auxillar e se 
compromete a renunciar à imunidade 
de qualquer dos seus funcionàrioi:i 
quando considerar que aquêle prjvilé ... 
gio estiver obstando o curso da justiça 
e a renúncia não vier causar prejuízo 
ao Instituto. 

7'. Assume, outrossim, o compromis­
so de cooperar cGm as autoridades 
brasileiras competentes no sentido de 
facilitar a administração da justiça e 
evitar que ocorram abusos em relacão 
às prerrogativas e imunidades de que 
trata o presente Acõrdo. 

8. Nessas condições, Senhor Presi­
dente, penso que o Convênio em aprê­

, ço metece a aprovação do Poder Le-
gislativo e que Vossa Excelência se 
dignará, Sf!, assim houver por bern, 
dar-ll;le o encaminhamento de praxe, 
em observância ao artigo 44, inciso I, 
da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, Ds protestos do meu mais 
profundo respeito. - l\lârio Gibson 
Barboza. 

ACORDO BASICO ENTRE O GO­
Vti:RNO DO BRASIL E O INSTITU­
TO INTERAMERICANO DE CIÊN­
CIAS AGRONôMICAS SóBRE Pll.l­
VlLÊGlOS E IMUNIDADES DO 
INSTITUTO. 

Considerando: 

Que o Brasil é signatário da Con­
venção sóbre o Instituto Interameri-

DO CONGRESSO N (Seção ll) Julho de 197<! 

<!ano de Ciências Agronômicas, aber­
ta à. assinatura na União Pau-Ameri­
cana no dia 15 de janeiro de 1944, na 
qual é reConhecida a personalidade 
juridíca do Instituto; 

Que o Instituto Interamericano de 
Ci6ncias Agronômicas tem por obje­
tivo estimular e promover o desenvol­
vimento das agrícolas nos Estados 
Arnericanos através da pesqmsa, ~n­
sino e divulgação da teoria e prática 
da agricultura. bem como de outras 
artes e ciências correlatas; 

Que, em cumprimento desses pro­
pósitos, o Instituto Interamericarw de 
Ciências Agronômicas manterá uma 
representação oficial no Brasil e es­
tabelecerá programas de atividades 
visando ao desenvolvimento rural, que 
forem aprovados pela Junta Diretora 
do Instituto; 

Que as atividades relativas ao en­
sino, pesquisas e assessoria, próprias 

do programa indicado ou de outros 
que o Instituto venha a estabeleeer, 
serão levadas a efeito em colaboração 
com as institmçóes brasileiras compe­
tentes; 

Que, de acôrdo com o estabelecido, 
no artigo 105 da Carta da Organiza­
ção dos Estados Americanos, e para 
facilitar o cumprimento dos objetivos 
men-cionados, é conveniente formali­
zar um Acórdo com o fim de determi­
nar as facilidades, prerrogativas e 
imunidades que serão concedidas ao 
instituto no Brasil; 

Que o Diretor-Geral do Instituto 
está autorizado a negociar o presente 
Acõrdo Básico corn o Govêrno brasi­
leiro pela Junta Diretora do Instituto, 
conforme! decisão adotada na sessão 
realizada na União PanwAmericana, 
em Washington, D.C., em fevereiro dt~ 

1965; 

O Govêrno da República Federativa 
do Brasíl, doravante referido como 
Govêrno representado pelo Ministro 
de Estado das Relações Exteriores 
Embaixador Mário Gibson Barbo'la, 
de uma parte, e o Instituto Interame­
ricano de Ciências Agronômicas, da 
Organização dos Estados Americanos, 
referido doravante como o Instituto 
representado pelo seu Diretor-Geral, 
Senhor José Emílio Araújo, de outra 
parte. 

Concordaram no fleguinte: 

SEÇÃO I 

Personalid.ade Jurídica 
da Or.canização 

ArtígQ l 

O Instituto é um organismo espe­
cializado interamericano constituído 
pelos Esta<!os-MemlJros da Organiza­
ção dos Esta<!os Americanos, pos­
suindo, de acôrdo com o Capitulo XV 
da Carta ó a Organização dos Estados 
Americanos, personalidade jurídica 
própria. 

Artigo li 

O Instituto, por intermédio de sua. 
Delegação Regional para a Zona Sul. 
e através de sua Representação Ofi­
cial no Brasil, desenvolverá as ativi­
dades e programas necessários para a 
devida execução dêste Acôrdo. Estas 
atividades poderão ser parte dos pro­
gramas regulares do Instituto, proje­
tos financiados com quotas dos Esta­
dos-Membros, parte de projetos do 
Programa de Cooperação Técnica da 
OEA em que o Instituto seja a entida­
de cooperadora, ou das responsabili­
dades assumidas em virtude de con­
tratos firmados ou doações recebidas. 

Artigo lll 

Os ConVênios de Operação que o 
Govêmo e o Instituto celebrem para 
a melhor execução do presente Acór­
do deverão ater-se às seguíntes nor­
ma~ básicas: 

1. Os Convênios de Operação pode­
'rão ser celebradas para periodos de 
4 'quatro) anos, e nêles será prevista 
a forma pela qual deverão ser pror­
rogados ou renovados. 

2. Em cada Convénío serão deter­
minadas as contribuições e facilida­
des que, em cada caso, sejam pactua­
das entre o Govêrno brasileiro e o 
Instituto, bem como as obrígações que 
correspondam a cada uma das Par­
tes Contratantes. 

SEÇÃO H 

Prerrogativas e Itnunidades 
do I1>stituto 

Artigo IV 

O Instituto poder& contratar. ad­
quirir e dispor de bens móveis, assim 
como adquirir bem imóvel destinado 
a instalação de sua Representação no 
Brasil. 
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ArtíJO y \ 

A sede, os bens e arquivos do Ins­
tituto serão invioláveis, não sucetiw 
ve!s de desaproprlaçji!lt requisição ou 
de qualquer outra fOf'íha de inter­
venção seja de caráter administrativo, 
legislativo ou judicial. 

Artigo VI 

O Instituto gozará de completa imu­
nidade de jurisdição no Brasil, não 
podendo ser processado, salvo nos ca­
sos em que renuncie expressamente a 
essa imunidade. 

Artigo VII 

O Instituto será: 

a) isento de qualquer contribuição 
fiscal dire:ta, · entendendo-se contudo 
que não poderá ~er reclamada isenção 
de contribuição que de fato constitua 
retribuição por ser-viços públicos: 

b) isento de direitos aduaneiros que 
incidam sôbre objetos importados ou 
exportados para uso oficial. Os ar­
tigos importados livres de direitos não 
serão vendidos no Brasil, senão de 
acórdo com as condições que forem 
acordadas com o Govêrno; 

c) isento de direitos aduaneiros, 
proibições ou restrições para a im~ 

portação e exportação de suas publi­
cações. 

Artigo Vlll 

O Instituto poderá ter fundos e mo­
vimentar contas em qualquer moeda, 
bem como convertê-las em outras. po ... 
derá, igualmente, transferir divisas de 
um Estado para outro, ou no territó­
rio de qualquer Estado. No exercício 
dêstes direitos, o Instituto, sem pre­
juízo de seus interêsses, dará a de­
vida atenção às observações que por­
ventura faça o Govêrno. 

Artigo IX 

O Instituto gozará, no Brasil, de 
um tratamento favorável em suas co­
muntcB.ções oficiais, idêntico ao con­
cedido às missões diplomáticas, no to­
cante a prioridades, tarilas, sobreta­
rifas e impostos. 

SEÇAO III 

Prerrogativas e Imunidades 
do Pessoal 

Artigo X 

Todos os funcionários do Instituto, 
quer sejam permanentes ou tempo-

r:\rios, gozario de Imunidade de ju­
risdição civitp,~riminal no Brasil, pe­
los atos pra.W.~ no desempenho de 
~uas funções.· -, 

Artigo XI 

O! funcionários do Instituto goza­
rão, Igualmente, das seguintes prer-
rogativas: 1 

a) estarão Isentos de l!npostos que 
incidam sôbre os sal~· ou venci~ 
mentos pagos pelo Insfffuto; 

b) não estarão .sujeitos, bem como 
suas espôsas e. tUbos menores, a qual­
quer restrição dé.Imigração; 

cJ ser-lhe-.ioncedidas, no tocantE! 
aO movimento internacional de fun­
dos, franquias jdêntjcas às que des­
frutem os funcionários de categorias 
equivalentes pertencentes às lntssóes 
diplomáticas estrangeir~~J acreditadas 
junto ao Govêrno; 

d) em caso de crJses internacionais, 
desfrutaçáo, com _suas espôsas e fi­
lhos, das mesmaiJ facilidades de repa­
triação que gozam os agentes diplo­
máticos: 

e) poderão importar, livre de im· 
postos, seus bens mó11eis após toma­
rem posse de Seus cargos no Brasil; 

f) estarão isentos de qualquer ser­
viço de caráter nacional. 

Artigo XII 

.. .<\s prerrogativas e imunidades es­
tabelecidas nos artlgr anteriores não 
são aplicáveis aos funcionários do 
Instituto que tenham a nacionalidade 
brasileira. 

Artigo XIII 

O Instituto renuncia a imunidade 
dt~ jurisdição quanto a seus emprega~ 
dos ou funcionários da categoria de 
Pessoal Auxiliar, aos quaJs será apli~ 
cada a legislação de trabalho do Bra­
siL 

Artigo XIV 

Além das prerrogativas e tmunida ... 
des especificadas nos ardgos prece~ 

dentes, serão concedidas ao Diretor­
Geral, ao Sub~Diretor e ao Diretor 
Regional para a Zona Sul, suas es­
pOsas e filhos, as prerrogativas e imu­
nidades, isenções e facilidades que são 
outorgadas aos envlados diplomáti-' 
cos, de acôrdo com o Direito Interna­
cional. 

Artigo XV 

O Dtretior-Oerai do Instituto, ou 
seu representante autorizado, -com·u­
nicará os nomes dos funcionários do 
Instituto que gozarão das imunida­
des e prerrogativas mencionadas nos 
artigos anteriores. 

Artigo XVI 

O Qovérno concederá facllidades na 
obtenção de vistos aos funcionários 
do Instituto e às pessoas que forem 
indicadas pelo mesmo para realizar 
ciclos de estudas, participar de con­
ferências, seminários e atividades Si­
milares, bem como acompanhar o de­
senvolvimento de seus programas no 
Bi'asil. 

SEÇAO IV 

Caráter das Prerrogativas 
e Imunidades 

Artigo XVII 

As prerrogativas e imunidades são 
concedidas aos funcionários do ins­
tituto exclusivamente no interêsse da 
entidade. Por conseguinte, renunciará 
o Instituto à imunidade de qualquer 
dos seus funcionários quando consi­
derar que aquêle privilégio estiVer 
obstando o curso da justiça e a re­
núncia não vier ;causar prejuizo ao 
Instituto. 

Artigo XVIII 

O Instituto, quando solicitado, co­
operará com as autoridades brasilei­
ras competentes no sentido de facill• 
tar a adminlstração da justiça e evi• 
tará que ocorram abusos em rela~ão 
às prerrogativas e imunidades de que 
trata o presente Acôrdo. -

SEÇAO V 

Disposições Finais 

Artigo XIX 

Qualquer alteração do presente 
Acórdo dependerá da aprov~ção das 
Partes Contratantes, que se consulta­
rão previamente. 

Artigo XX 

O presente Acôrdo será ratificado 
pelas autoridades competentes e en­
trará em vigor trinta dias após a no ... 
tificação de que foram cumpridas as 
respectivas formalidades legais. 

Artigo XXI 

_ O p,resente 4côrdo poderá ser. re­
nunciado a qualC(uer momento, medi-
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ante notificação escrita, cessando seus 
efeitos seis meses a contar da data do 
recebimento da notificação da denún­
cia. 

Em fé do qu~~, os Representant.es 
acima indicados firn1arn o presente 
Acôrdo. 

Feito na cidaÇe de Brasília ans dois 
dias do mês de março de 1S70. -
Pelo Govêrno da República Federativa 
do Brasil: Mário Gibson Barbo7<a -­
Pelo Instituto Interamericano de Ci­
ências Agronômicas: José Emilio de 
ê.taú)G. 

(Às Comissôes de Constituição e 
Justiça, de Relações Exteriores, de 
Agricultura e de Finanças.) 

PARE:CERES 
PARECERES 

N.0 ' 464 a 466, DE 1970 

sôbre o Projdo de Lt.i da Câ­
mara n.0 {)6, de 1968 (n.0 ...•.. 

1.190-B/63, na Câmara), que dis­
ciplina a extração de calcáreo e 
estabelece nortnas para a produ­
ção de corretiVo cálcico para uso 
agrícola. 

PARECER N.0 464 

Da Com. de Minas e Energia 

Relator: Sr. José Leite 

O Senhor Presidente do Senado, em 
sessão de 2'0 de nl.)vembro de lSWJ, 
houve por bem recomendar a remessa, 
às Comissões competentes, de todos as 
projetos cujos pareceres foram pro­
feridos em data anterior a dezembro 
de 1968, "a fim de que estas possam 
sugerir a orientação a seguir na sua 
tramitação". 

Como se sabe, durante o período do 
recesso do Congresso Nacional, o Po­
der Executivo expediu grande núme­
ro de decretos-leis, modificativos da 
legislação vigente e outros criando 
novos preceitos. 

Diante dessas razões, retorna ao 
exame desta Comissão, o projeto de 
lei que "disciplina a extração de ca.l~ 
câreo e estabelece normas para a pro­
dução de corretivo cá1cico para uso 
agrícola". 

Examinamos detidamente a maté~ 
ria e nada encontramos que pudesse 
modificar o nosso pronunciamento 

anterior, emitido em 16 de outubro 
de 1968 e aprovado por esta Comissão, 
favorável ao projeto, nos têrmos da 
Emenda Substítutiva 'que apresenta­
mos, na qual atendemos sugestões do 
Ministério de Minas e Energia e o 
do Ministério da Agricultura, e que 
"dispõe sõbre o financíamento da pro­
dução, aquisição e transporte de pó 
calcáreo para fins agrícolas e dá ou­
tras providências". 

Diante do exposto, mantemos o nos­
so parecer anterior, pela aprovação 
do projeto, na forma da Emenda Su­
do 'projeto, na forma da Emenda 
missão. 

Sala das Comissões, em 28 de 
abril de 1970. -- losaphat Marinho, 
Presidente - José Leite, Relator 
l.\lello Braga - Vitoríno Fteire. 

PARECER N.O 465, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Nogueira da Gama. 

O presente projeto, '1que disciplina 
a extração de calcário e estabelece 
normas para a produção de corretivo 
cálcíco para uso agrícola", e a Emen­
da Substitutiva da Comissão de Minas 
e Energia, dispondo "sôbre o financia­
mento da produção, aquisição e trans­
porte do pó calcário para fins agríco­
las", voltam ao ~xame desta Comissão 
face à decisão do Presidente do Se­
nada, proferida em Sessão de 28 de 
novembro de 1969, de mandar retor­
nar às Comissões competentes todos 
os projetos cujos pàreceres foram exa­
rados em data anterior a dezembro 
de 1968. 

·2. lf:, sem dúvida, recomendável a 
cautela adotada pela Presidência, vez 
que, após aquela data, durante o re­
cesso do Congresso Nacional, grande 
número de alterações foram introdu~ 
zidas na legislação brasileira, através 
de decretos-leis. inclusive e especial~ 
mente no campo constitucional, com a 
promulgação da Emenda Constitucio­
nal n.0 1, de 1969. 

3. Reexaminada a matéria, entre­
tanto, nenhuma modificação encon­
tramos, na área tla competência regi­
mental desta. Comissão, que pudesse 
invalidar o nosso pronunciamento an­
terior,. que mantemos, favorável ao 
projeto, na forma sugerida pela Emen-

da Substitutiva da Comissão de Mi­
nas e Energia. 

Sala das Comissões, em 18 de ju­
nho de 1970. - Petrônio Pol'tella, Pre­
sidente- Nogueira da Gama, Relator 
- Dinarte .Mariz - Milton Campos -
Bezerra Neto - Carlos Lindenberg -
Guido Mondin - Josaphat ::\larinho. 

PARECER N.0 466, DE 1970 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Sr. Jo;;:;é Ermírio 

Em Sessão de 28 de novembro de 
1969, o Senhor Presidente do Sena­
do decidiu mandar retornar às· co .. 
missões competentes todos os projet-os 
cujos pareceres foram proferidos em 
data anterior a dezembro de 1968. 

Essa decisão, evir;ientemente, deve­
se ao fat-o de que, C:.urante o recesso 
do Congresso Nacional, grande núme­
ro de decretos-leis foram expedidos, 
modificando a legislação vigente e 
criando, em todos os setores, novas 
disposições legais. 

2.. Assim, retorna ao exame desta 
Comissão o projeto de lei "que disci­
plina a extração de calcário e esta­
belece normas para a produção de 
corretivo cálcico para uso agrícola" -
originário da Câmara dos Deputados 
- e a Emenda Substitutiva, apresen­
tada pela Comissão de Minas e Ener­
gia desta Casa, após a audiência dos 
Ministérios das Minas e Energia e da 
Agricultura, dispondc "sôbre o finan­
ciamento da produção, aquisição e 
transporte do pó calcário para fins 
agrícolas". 

3. Esta Comissão, a 21 de novembro 
de 1968, aprovou o parecer do Sena­
dor José Feliciano (n.0 1.079/68), fa­
vorável à Emenda, uma vez que ames­
ma "elimina óbices. de tôda a nature­
za, quer aos órgãos encarregados da 
fiscalização, produçã,. e contrôle da 
qualidade do pó calcário, quer aos in7 
vestidores industrüü· que se senti­
riam desestimulados e desinteressados 
pela limitação e predestinação de sua 
produção, para fins de outro produto, 
sem dti.vída de grande interêsse nacio­
nal, mas sem a necessária contrapar­
tida de incentiva· ao referido setor 
industrial". 

A emenda, em seu artigo L0 , dis­
põe que "os estabelecimentos oficiais 
de crédíto financiarão pelo prazo mí-
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nirno de um ano a produção, aquisi­
ção e transporte do pó calcário para 
fins agrícolas, de acôrdo com as es­
pecificações fornecidas pelo Ministé­
rio da Agricultura". Estabelece, ainda, . 
em seu artigo 2.o, que ~'os estabeleci­
mentos de crédito, de natureza priva­
da, que operarem no financiamento de 
corretivos, fertilizantes agricolas, bem 
como de sais minerals para a agriCUl­
tura ou pecuária, terão assegurado, 
pelo Banco Central, o refinanciamen­
to dos titulas referentes a estas ope-

. rações". 

4. Reexaminando a matéria à luz da 
nova Iegíslaçâo, a Comissão de Minas 
e Energia nada encontra que possa 
modificar o seu pronunciamento ante .. 
rior e a Comissão de Constituição e 
Justiça, igualmenCe, afirma nada exis­
tir, na área da sua competência regi­
mental, que possa invalidar o seu pro­
nunciamento. 

5. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada encontramos na nova 
legislação que impeça continue o pro­
jeto e a emenda de ter a sua tramita­
ção normal ou que invalide o pronun­
ciamento anterior desta Comissão, que 
mantemos, favorável ao projeto, na 
forma da Emenda Substitutiva. 

Sala das ComíssÕP<;, em 14 de julho 
de 1970. - Flávio Bríto, Presidente -
José Ermírio, Relator - Argemiro de 
Figueiredo - MHton Trindade. 

O SR. PRJlSIDENTE (João Cleofas) 
- O expediente que acaba de ser lido 
vai à publicação. 

Esta Presidência comunica que após 
entendimentos com a Mesa da Cãma. 
ra dos Deputados e as Lideranças, re­
solveu adiar, para amanhã, dia 16, 
às 10 horas, a sessão convocada para 
as 21 horas de hoje, dia 15, destinada 
à discussão do Projeto de Resolução 
n.0 J, de 1970 (C.N,), Que adapta o 
Regimento Comum i;.s disposições da 
Emenda Constituiciona1 n.0 1, de 1969. 

O SR. EURICO RJlZENDE - Peço 
a palavra, como Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRJlSlDENTJl (João Cleofas) 
- Tem a palavra como Líder o nobte 
·Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZJlNDE (Como 
Líder do Govêrno. Sem revisão do 
Orador.) - Sr. Presidente, recente­
mente, o MPB, por intermédio do seu 

ilustre advogado, deu enillliiÍI4; na 
Procuradoria-Geral da Rep~Ca, de 
uma representação, visando à derru­
bada do Decreto-lei de combate à 
pornografia e ao e.rotismo. 

O Sr. Procura~eral da Repú­
blica, em brilhante e substancíoso 
despacho, indicou a única rota capaz 
de oferecer hospitalidade digna àQ.ue· 
la representação: a poeira do arquivo. 

O titular da Procuradoria-Geral da 
'República mereceu vot;q~ase unâ­
nime do Senado porq#,ôbviamente, 
a sua nomeação foi precedida do ne­
cessário alvará parlamentar, exigido 
pelo nossa Superlei. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O Slt. EURICO REZENDE - Pois 
não. 

O Sr. Lino de Mattos - Com o me­
recido respeito, devo observar que o 
Sr. Procurador-Geral da :Repúblíca é 
elemento de confiança do Chefe da 
Nação, que o indica livremente, sujei­
to, apenas, ao veredjcto do Senado 

-Federal. Todavia, é o Procurador~Ge­
ral da República integrante da síste­
mática do Executivo Federal. Ora, o 
MDB, ao suscitar o problema, o fêz 
recorrendo à justiça suprema da Na­
ção, que é o Supremo Tribunal Fe­
deral. Nessas condições, tenho para 
mim que o caminho certo seria o Pro­
curador-Geral da República emitir o 
seu parecer - como fêz -, brilhante, 
erudito, inegàyelmente o reconheço, 
mas, de qualquer maneira, não deter· 
minar o arquivamento e, sim, _enca­
minhá-lo ao pretório para o qual o 
mesmo foi dirigido. O arquivameilto, 
puro e simples, dá a impressão de um 
ato de fôrça, de um ato de pressão 
do Executivo, que não quer ouvir a 
decisão da soberania da Justiça em 
nossa Pátria. Assim, repito, com todo 
o respeito - são pàntos de vista -
entendo que o Procurador-Geral da 
República não deveria ter arquivado e 
sim ter dado andamento, com seu 
douto parecer. 

O SR. EURICO REZENDE V, Exa. 
elabora em equívoco. Só hâ uma hi­
pótese em que o Sr. Procurador-Geral 
da República encaminha uma repre­
sentação ao Supremo: quando con­
corda com as r<lzões da formulação, 
isto é, adere à tese de sua procedên­
cia. Porque, no instante em que o 

Procurador encaminha o expediente 
ao Pretória excelso, essa representa­
ção passa a ser do próprio Procura­
dor-Geral da República, ficando o ex­
pediente neste caso partidário, como 
urna simples :motivação. Ora, estando 
S. Exa. em desacôrdo com o traba­
lho ofereeido pelo Movimento Demo· 
crático Brasileiro, não poderia, em hi­
pótese alguma, submeter a represen­
tação ao Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Lino de Mattos - Quero con­
fessar a V. Exa. a minha ignorância. 
Gostaria, por isto mesmo, de tomar 
conhecimento da Lei, do dispositivo 
baseado no qual pôde o Procurador-­
Geral da República trancar. nas ga­
vetas dà Procuradoria, uma represen­
tação cujo destíno é o Supremo Tribu­
nal Federal. Repito, ignoro se isto ê 
legal. Se legal, não ha outro caminho 
senão submetermo-nos a legalidade 
do ato. Tenho para mim, porém, que 
é ato de fôrça, porque, como membro 
do Executivo, ou por outra, como re­
presentante do Poder Executivo, não 
é possivel, não pode ser admitido que 
tenha um Procurador-Geral da Re­
pública êste poder absoluto e soberano 
de trancar recurso de agremiação 
partidária que quer saber do pensa­
mento e da decisão do Pretória Su­
premo do País. 

O SR. JlURICO REZENDE - Ai V. 
Exa. já não labora em equívoco, mas 
apenas manifesta dúvida sôbre o ób­
vio ululahte, como diria o nosso ine­
fável Nelson Rodrigues. 

Se a lei, nobre Senador Lino de 
Mattos, determina Que êstes expedi­
entes, visando a julgamento do Su­
premo Tribunal Federal, tenham a 
intermediação do Sr. Procurador-Ge­
ral da República, é lógico, é curial, 
é de facílima interpretação e compre­
ensão, por via de conseqüência, que 
êle se erija. também na instância cri­
tica ou impeditiva do andamento de 
expedientes dessa natureza. 

sê a remessa da matéria ao Supre­
mo Tribunal Federal fôsse fatal. isto 
é, fôsse irrecusável, a lei ou a Con.s ... 
tituição permitiriam que as partes se 
dirígíssem, diretamente, ao Supremo 
Tribunal Federal. Para oferecer ele­
mentos ainda mais valiosos a V. Exa. 
e para que não persevere nesse dú .. 
vida, devo dizer que emenda regimen­
tal do Supremo Tribunal Federal per­
mite ao Relator de recursos originá-
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rios dos Est6,dos determinar o seu 
arquivamento, vale dizer, impedir que 
a. matéria vá a julgamento naquele 
colegiado. 

Parece que V. Exa., homem de es­
plr!to desarma.do e de boa-fé, há de 
me compreenc.er. Se a representação 
é feita por intt~rmédio do Procurador­
Geral da Repúbllca, esta circunstân­
cia dá a S. Exa. um poder, a atribui­
ção de arquivar a matéria, porque, 
repito, se outr·J fôsse o mandamento 
legal~ ou melhor, se outra fôsse a in­
terpretação, náo haveria necessidade 
da ilustre e honrada intermediação 
do Sr. Procurador-Geral da Repúbiica. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Pois 
não. 

O Sr. Lino de Mattos - A interme­
. diação, no meu entendimento, do Sr. 
Procurador-Ge!'al da República, é pa­
ra que o mesmo emita o seu parecer, 

· que interpreta o pensamento do Exe­
cutivo Federal. 

O SR. EURICO REZENDE - Não, 
Excelência, do Executivo não, O Pro­
curador-Geral da República é o fis­
cal. supremo da lei. 

O Sr. Lino de Mattos -: Manifes­
tado o pensamento do Procurador­
Geral da Repúbllca, a maneira pela 
qual êle interpreta a lei, entendo que 
a matéria deve ter prosseguimento, 
para que o Pretória, ao qual se bate 
à porta, fale, levando agora E'ffi con­
sideração, ponderando as razões do 
requerente e as razões do Procurador­
Geral da República. Vou exemplifi­
car. No problema eleitoral, quando se 
quer bater à porta do Tribunal Su­
perior Eleitoral para a solução de pro­
blema que sQ a êste órgão cabe deci­
dir, a via pela qual se chega ao TSE! 
é o TRE, o 'tribunal R€glonal Elei­
toral. É vedado a mim, por exemplo, 
como Presidente de uma seção regio­
nal do MDB, reclamar qualquer })ro­
vid.ência, que é da competência do 
TSE, mas eu devo fazê-lo através do 
TRE. Pergunto a V. Exa.: pode o Tri­
bunal Regional Eleitoral trancar uma 
petição de minha autoria em que eu 

.-reclamo providências do TSE? Não 
pode. Poderá, sim, emitir parecer, en­
Cfil.minhar a minha petição com o 
ponto de vista <lo TRE do meu Estado 

sôbre a matétia a respeito da qual 
peço providências ou reclamo, Inas 
nunca trancãAa. Assim, a atribuição 
do Procurador.Geral da República é, 
como fiscal da lei, como diz V. Exa., 
dar o seu parecer em nome dessa lei 
que êle fiscaliza e dar prosseguimento 
à matéria. Tanta isso é verdade, no­
bre Senador Eurico Rezende - ~u 
posso me enganar, errar é humano, 
não conversei ainda com o advogado 
do Movimento Democrático Brasileiro 
nem com as Lideranças - ... 

O SR. EURICO REZENDE - Devo 
dizer que é um dos mais brilhantes 
advogados com quem tenho convi­
vido. 

O Sr. Lino de Mattos - ... mas 
tenho para mim que o caso é de se­
gurança. O Movimento Democrãtico 
Brasileiro deve impetrar um mandado 
de segurança para forçar o Procura­
dor-Geral da República a encaminhar 
a petição com o seu parecer. 

O SR. EUIUCO REZENDE - Nobre 
Senador Lino de Mattos, V. Exa. esta­
belece situ-ações diferentes da da hi­
pótese. 

O Sr. Lino de Mattos - Sim, Justl· 
ça Eleitoral é Justiça. 

O Slt. EURICO REZENDE - RE!Pl· 
to para V. E!xa., com a humlldade de 
advogado provinciano: só há uma ht .. 
pótese de representações dêsse tipo 
serem conduzidas à apreciação do :3u­
premo Tribunal Federal - quando 
com as suas razões concorda o Sr. 
Procurador-Geral da República. Da 
maneira conto o nobre colega procura 
dar solução, não é Dossível. Pelo que 
compreendi~ entende V. Exa.., Sena­
dor Llno de Mattos, que o Procura­
dor-Geral poderia dar parecer CQn­
trário, mas devia remeter para o su .. 
premo Tribunal Federal. Então, esta 
Côrte Suprema não teria o Que deci~ 
di r, porque o Pretótio Excelso não é 
órgão de consulta. A Justiça Eleito­

. ral é, mas o ~upremo Tribunal Fe­
deral decide a respeito de ações. Se 
a representação do MDB não 1oi 
aceita pelo Sr. Procurador .. Geral da 
República, ela não tem aspecto de 
a!ião judicial, ela não se reveste da­
queles requisitos que tornam obriga­
tória a apreciação da matéria pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite­
me V. Exa. outro aparte, nobre Sena­
dor Eurico Rezende? <Assentimento 

do orador.) o equívoco agOra é de V. 
Exa. O Movimento Democrático Bra­
sileiro não encaminhou ao Supremo 
Tribunal, via Procurador-Geral da 
República, uma consulta. Há, sim, 
uma petição ao Supremo Tribunal 
Federal, pedindo a declaração de in­
constitucionalidade de lei. 

O SR. EURICO REZENDE - Não, 
Exa. V. Exa. está enganado. O 1\lo­
vintel\to Democrâtico Brasileiro pediu 
ao Procurador-Geral da RepUblica que 
éste solicitasse ao Supremo Tribunal 
Federal a decretação de inconstitu­
cionalidade do decreto-lei em refe­
rência. 

O Procurador-Geral da República, 
usando de prerrogativa legal, re­
cusou-se, porque entende que aQuê­
le diploma legal está inteiramente 
alicerçado na permissão constitucio­
nal. 

O Sr. Lino de Mattos - Conclusão: 
o Procurador-Geral da República é o 
órgão supremo para dizer da cons­
titucionalidade ou inconstitucionali­
dade das leis! 

O Slt. EURICO REZENDE - Não, 
Exa.! V. Exa. está enganado. 

O Sr. Lino de 1\lattos - ConclusB.o 
lógica[ O Procurador-Geral da Repú­
blica substitui o Supremo Trtbunal 
Federal para dizer da inconstitucio­
nalidade das leis. 

O SR. EURICO REZENDE - Não! 
V. Exa. está enganado. 

O Sr. Lino de Mattos - Está claro 
o raciocinio de V. Exa. 

O SR. EURICO REZENDE - Há o 
camtnho, Exa. O Supremo Tribunal 
Federal podera estudar o despacho do 
Procurador-Geral da República. 

O Sr. Lino de Mattos - Como po­
derá, se o Procurador-Geral da Repú­
bHca trancou, mandou arquivar a pe­
tição? 

O SR. EURICO REZENDE - O des­
pacho do Sr. Procurador-Geral da 
República não significa delenda Car­
thago. Há um caminho que poderá 
ser palmilhado, o caminho próprio, o 
caminho adequado, o caminho mais 
decente; deixar por conta das editO­
ras a argüição de inconstitucionalida­
de; deixar por conta das editôras a 
defesa do.s seus interêsses comerciais. 
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!stes podem bater' As portas do Su­
premo Tribunal l!l!íderal como parte 
legttima, _parte int~da no desate 
da questao. ---~-

0 Sr. Lino de Mattos - A prevale­
cer o ponto de vista de v. Exa., o des~ 
tino que terá a provlàêncja legal so~ 
licitada pelos editôres vai ser o mes~ 
mo: arquivo. 

O SR. EURICO REZENDE - Por 
quê? 

O Sr. Lino de Mattos - Porque, no 
entender de V. Exa., o Procurador ... 
Geral da RepUblica é o órgão supre­
mo ... 

O SR. EURICO REZENDE - V. Exa. 
está enganado. Ai será procedimento 
j ucticial O Supremo Tribunal Federal 
não poderá deixar de apreciar. O Pro~ 
surador-Geral da República dará um 
parecer ~ naturalmente, contrário, 
tendo em vista êste precedente. Mas 
o Supremo Tribunal Federal irá apre­
ciar a matéria; irá julgar a matéria, 
pelo seu colegiado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo <Com 
assentimento do orador,) - Senador 
Euríco Rezende, na verdade o debate 
estâ caloroso e interessante para to­
dos nOs. São pontos de vísta que cada 
um defende com ardor, mas eu me 
~ermltlrla tentar esclarecer um ponto 
aqueles que desconhecem êsse metier 
da declaração das leis inconstitucio­
nais junto ao Supremo Tribunal Fe­
deral. V. Exa. argumenta no sentido 
de demonstrar que uma representação 
feita ao Procurador-Geral da RepU~ 
blica, na hora em que êle a encanli~ 
nha a.o Supremo Tribunfl.l, passa a ser 
pessoal, dada a função que êle exerce. 
O Senlidor Lino de Mattos entende 
que, em se tratando de matéria polê­
mica, seria majs justo para as partes 
interessadas que o Procurador-Geral 
da RepúbliC.!i encaminhasse ao Supre­
mo Tribunal Federal a representação, 
para decisão. Ao salientar o parecer 
do Procurador-Geral. data venia, V. 
Exa. não tem razão, porque êsse pa­
recer não faz coisa julgada. 

O SR. EURICO REZENDE - Náo é 
parecer, é despacho, Excelência, 

O Sr. Argemíro de Figueiredo - o 
despacho não faz coisa julgada. Meu 
ponto de vista é que o despacho não 
tem nenhuma significação para de­
clarar a constitucionalidade ou in.-

constitucton.alidade da let.~·· '':~es-
pacho, __ tem caráter pe · _ ·'• afe-
ta. só e a pessoa do:-· urador. 
Mas o · . dizé -·'é que v. 
Exa. ao o despacho do Pro-
curador, digamos, ele-
mento a sua tese an .. 
tiga, a legitimidade 
do projeto de lei de censura prêYia. 
V. Exa. não tem razão para se en tu ... 
siasmar com o despacho, porque o 
campo está aberto ao pronunelamen .. 
to das partes interessadas. Realmen­
te, o Judiciário não é- órgão.de con· 
sulta. Nessa parte, ineo~tà.velmen­
te, V. Ex.a. tem ra~~ Supremo 
Tribunal Federal só de- Uma causa, 
como sabe V. Exa. De modo que, en­
quanto não houver parte Jnteressacta 
que promova a declaração de consti­
tucionalidade ou de inconstituciona­
lidade da lei, no easa inconstitucíona­
Iidade, o ca.u:Wí) está aberto, a lei 
está incorporatll à ordem jurídica do 
País, já existe. Mas as partes inte­
ressadas não estão preteridas, esta é 
que é a verdade de intentar uma 
ação, em caso, ~~a deClaração da 
h:constitucionalidadfl..,J-. Exa. tem ra· 
zao nesta parte. O Ttrbunal Superior 
Eleitoral é um órgão de consulta, de 
direção, de coordenação de trabalhos. 
De modo que. apenas quero dizer a V. 
Exa. isto: nlesmo não tendo tomacto 
parte do debate sóbre a censura pré· 
via, quanto à constitucionalidade da 
lei ou não, devemos dizer de público 
à Nação que as partes que se senti­
rem violadas pela lei em vigor, em 
caso concreto, podem recorrer ao Su­
premo Tribunal FederaL Em síntese, 
não há caso julgado, com despacho 
do Procurador. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Pois 
não. 

O Sr. Lino de Mattos - O pressu­
posto em que me encontro é que o 
MDB dirigiu uma petição ao Supre­
mo Tribunal Federal, solicitando a 
declaração de inconstitucionalidade 
do decreto-lei sôbre censura prévia. 

O SR. EURICO REZENDE - V. 
Exa. está enganado. o requerimento 
foi dirigido ao Procurador. 

O Sr. Lino de Mattos - Há um 
pressuposto em que me coloquei, e é 

de que .o MDB, porque êste seria o 
caminho certo, redigiu petição ao Su .. 
premo Tribunal Federal ... 

O SR. EURICO REZENDE - A 
Constituição não permite. 

O Sr. Lino de Mattos - ... pedin­
do a declaração de inconstitucionali­
dade do Decreto-lei sôbre a censura 
prévia. Mas pelo que estou ouvindo 
de V. Exa. e depreendi das palavras 
oportunas do Senador Argem\ro de 
Figueiredo, o MDB não teve êste pro­
cedimento, mas sim, dirigiu uma pe­
tição ao Procurador-Geral da Repú .. 
blíca, solicitando-lhe que se dirigisse ... 

O SR. EURICO REZENDE - O pro­
cedimento sô poderia ser êsse, Exce­
lência.. 

O ;>r. Lino de Mattos -V. Exa. es­
tá enganado. 

O SR. EURICO REZENDE Não, 
não pode. É da Constituição. 

O Sr. Lino de Mattos - v. Exa. 
acabou de dizer que os edltôres pode· 
rão, através de processo judicial, as­
sim agir. 

O SR. EURICO REZENDE - Sim, 
podem. 

O Sr. Llno de Mattos - O MDB fêz 
a mesma co\s.a. 

O SR. EURICO REZENDE - Os 
advogados é que compreendem o pro­
blema. A representação é sempre fei­
ta pelo Procurador-Geral da Repúbli­
ca, àbviamente da União, e os Pro .. 
curadores-Gerais dos Estados, nas 
Unidades federativas, aos Tribunais 
de Justiça respectivos. Ninguém pode 
tazer uma representação, adotar a 
forma processual da representação 
dirigida ao Supremo Tribunal Fe­
deral. Tem de requerer ao Procurador .. 
Gerai da República, para que éste 
represente, se estiver de acõrdo com 
a tese levantada. 

O Sr. Lino de Mattos - Recente­
mente, na qualidade de Presidente do 
MDB, Seção de São Paulo, não con­
,cordando com o Decreto~lei de Ine­
legibilidades, por entendê-lo incons­
titucional, redigi petição ao Supremo 
Tribunal Federal. pleiteando essa in­
constitucionalidade. Encaminhei-o ao 
Pro•urador-Geral da República soli­
citando a S. Exa. Que, informado o 
seu ponto de 11ista, o encaminhasse, 
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no caso, ao clestinatàrio. Acontece, 
entretanto, que o Congresso Nacional, 
atra vês da Liderança da t\REN t\ e do 
Relator da ma1;éria, reconheceu que, 
realmente, o de·~reto~lei é ilegal e re­
solveu apresentar um substitutivo em 
forma de lei complementar, portar.to, 
legalizando, dando caráter de consti­
tucionalidade àquilo · que era incons­
titucional. O Procurador-Get'al da 
República não arquivou a minl)a peA 

tição sob o fundamento de que o des~ 
tinatário estava errado, mas sim por-. 
que a matéria estava exaurida em 
conseqüência da decísão tomada pe· 
lo Congresso Nacional, l~galizando a 
situação do decreto-lei que era in­
constitucionaL Tenho razão, portan­
to, para suscitar as minhas dúvidas. 

O SR. EURICO REZENDE - Resta 
agora, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, as casas editôras, através do re­
médio próprio, que seria, na -espécie. 
o mandado de segurança, argüir a 
a. inconstitucionalidade do decreto­
lei. ~ a posição legítima, posição essa 
que o MDB não deveria jamais ter 
adotado ... 

O Sr. Llno de ~lattos - Isso é pro­
blema nosso; problema do meu Par­
tido. 

O SR. EURICO REZENDE - ... 
porque se 
advocacia 
editôras. 

erigiu numa instância de 
dos mterêsses daquelas 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vou 
reproduzir para a Casa as ra~ões do 
eminente Professor ~avier de Albu­
querque, honrado e brilhantíssimo 
Procurador-Geral da República. 

Diz S. Exa.: 

(Lendo.) 

"Pede o Movimento Democrático 
Brasileiro que, utilizando-me da 
prerrogativa que me confere o 
art. 119, inciso I, letra 1, da Cons­
tituição, ofereça representação ao 
egrégio Supremo Tribunal Federal 
por inconstitucionalidade do De­
creto-lei n.0 1.077, de 26 de ja­
neiro de 1970. baixado pelo Sr. 
Presidente da República e opor­
tunamente aprovado pelo Con­
gresso N a.cional por via do Decre­
to Legislatlvo n. 0 34, de 27 de 
maio de 1970. 

Em duas indagações se desdobra 
a pretendida inconstitucionalida­
de de natureza formal. E' incon!i~ 
titucional, mesmo que lhe sobre­
venha a aprovaç.ão do Congresso 
Nacional, decreto.-Jei baixado com 
arrimo no Inciso I do art. 55 da 
Constituição mas versante de ma­
téria alheia à segurança nacio­
nal? São estranhas à segurança 
nacional as medidas de combate 
às publicações e exteriorizações 
contrárias à moral e aos bons cos­
tumes? 

A primeiraJndaga(}ão, a meu juí­
zo - tal qual manifestei anterior­
mente quando se argüiu, no Su­
premo Tribunal, a inconstitucio­
nalidade do art. 2.o do Decreto-lei 
n.0 326, de 8 de maio de 1967, que 
inseria matéria penal em texto 
disciplinad~r de finanças públicas 
- merece resposta negativa. Des­
de que, como naquel~ e neste ca­
so, a matéria versada se inclua. 
entre aquelas sôbre as quais pode 
dispor, em lei ordinária, o Con­
gresso Nacional, não vejo como 
sua aprovação possa deixar de 
convalidar, expungindo-o do vicio 
formal, decreto-lei baixado sob 
invocação do art. 55 da Cpnsti­
tuição mas exorbitante das maté~ 
r\as definidas nos seus três inCi·· 
sos. Tenho por adequada. à solu-· 
ção da questão pelo principio qu€: 
encena. a conhecida doutrina, 
que o Supremo Tribunal sufra­
gou, no sentido de que a sanGão 
do projeto supre a falta de inicia­
tiva do Poder Executivo <Súmu­
la 5). 

E' certo que, em caso lembrado 
pelo postulante, assim não enten­
deu o Supremo Tribunal, que de­
clarou inconstitucional o Decre­
to-lei n.0 322, de 7 de abril de 
1967, porque tratava de locação e 
esta era matéria estranha ao con­
ceito de segurança nacional (RE 
62.731, RTJ 45.559-580). Mas 
também é certo que a aprovação 
daquele decreto-lei pelo Congres­
so Nacional não fôra expressa, co­
mo a dêste, mas tácita. e que sO­
bre o tema de sua convalidação 
por fôrça dessa aprovação nem 
sempre se manifestaram os emt­
nentes Ministros que votaram na­
quela assentada, 

Como quer que seja, a resposta à. 
segunda indagação, que também 
há de ser negativa, transpõe e su­
pera a primeira questão examina­
da. Basta repetir tópico da emen­
ta daquele acórdão, no qual o 
Supremo Tribunal busca determi­
nar o conceito de segurança na­
cional e seu conteúdo, para veri­
ficar que o combate às publica­
ções e exteriorizações contrárias 
â moral e aos. bons costumes não 
lhe foge dos limites: 

"Segurança nacional envolve tôda 
a matéria pertinente à defesa da 
integrí.dade do território, inde­
pendência, sobreviv_ência e paz do 
País, suas Instituições e valôres 
materiais e morais contra amea­
ças externas e jnternas. sejam 
elas atuais e imediatas ou ainda 
em estado potencial próximo ou 
remoto." 

Mostrou, aliás_. o Sr. Ministro da 
Justiça, em oração de paraninfo 
proferida na Academia Nacional 
de Policia e amplamente divulga .. 
da, que a luta em favor da liber­
dade sexual e o combate às leis 
que reprimem as publicações por~ 
nográficas obedecem a um plano 
de ação revolucionária que cor­
responde â QUintessência da dou­
trina mandsta-leninista. Obser­
vou que os agentes do comunismo 
interna-cional se servem da dis­
solução da familia para impor o 
seu regime político, para tanto 
buscando lançar no erotismo a 
juventude, que fâcilmente se des­
fibra. e perde a álgnidade. E a 
tudo forrou de comprovação do­
cumentada, citando obras e pu­
blicações recentes e idôneas, ali­
nhadas àquelas diretrizes filosó­
fico-politicas. 

Mais convincente não é, por ou­
tro lado, a alegação de que o ar­
tigo 2.0 do decreto-lei em ques­
tão, porque "afronta desengana­
damente o conteMo da norma'' 
contida no art. 153, § 8.0 , da 
Constituição, "que enfatíza ser u ... 
vre a manifestaç~o de pensamen ... 
to, independentemente de censu-
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ra", padece à.J vicio de il1con• 
tucionalidade matel'lal. • 

Antes que tudo, ;a;;~~· vi-. ,. 
doso que o preceito eúnsttf:u- ... · 
em foco, tal c:o·no atuaim~nte for- • 
mulado, estabrleça :str livre a ma­
nifestação de pe'\llll!'fl'lllo lnde­
penctentemen~e de ê·erumra Fazlaw 
0

• si~ •. ~_cun~-Jção de. lD46, que 
dJ.Zia. E Jjvre amfrstacão do 
1Jf'bS<1 ll1f'nto. sem q;1e àf>pe~da de 
censura~ ... " (artígo_J,~l. ~ s.ol. 
A atuai, contudo o que diz é 
1sto: "'lf! livre a manifestação de 
pens:.1.mento, de cnh .~"~ã.if.pol dica 

·--o~ filo~ó~ica. bep·', r·nm,~.a. n·Psta­
çao de· mformac:ão :lldP~"nden­
temente de cenSL!r~ __ .. " ( ari,tgo 
153, i 8,0), ' 

seJa' ..... tÔr, l:...l,re,;cindin:do--se 
dQS resulta.._,, 

a9 p.rnblema 
asSim···reza: 

tolerada 'i. as 
"''"'';n,;"""'''< COf1:: 

sõbre 8.8 
1 

adequadas aos 
casos consum~dos de infracão ' . . 
Não proe~de_ tal argumento. que 
agora se ~sta reeditancto. Nascido 
sob a vigência d? Constitui-ção de 
1946, que continha disposição anã~ 
Ioga e se servia dos mesmos vocá~ 
bu_Jos, não faz justic;a ao consti­
tuznte que a editou. Poi.s é certo 
que, quando ali se quis apenas 
tr_açar diretriz ab Iegisl.ador O.Cdi­
nario e limitá-lo à reph~s.são de 
fatos havidos por ~l&Úros. souiJe­
se dizê-lo pela tonna adequada. 

Confira-se, para ·x~~npJo, 0 arti­
go 148 <laqueio Constituição, que 

\ 
oo~sfgnQ~:a: "iA lei reprimirá tõ­
da e 4,'!cllÀ';!Her\ forma de al,uso do 
poü'Cl' eMl;l1mico." 

Nã<J üa equi§t anção posslvel no 
~ido ·Je ca la uma das fónnu­
Ias E'lllpregad s naquele texto 
const!~Ut·int1al.: ''A leí reprimirá", 
do artJgu 148. e "não serão tolera­
das'', do parág afo 5.0 do artigo 
141. Ê e''jdente que quando .se diz 
qu:e não se tole rão tais ou quais 
t~,. está-se dizer muito mais 
do ~.:rt_uan se diZ que se puni-
rão tala,~: . tais fatos outros. 
A lntole .• 1 .Idade a que alude a 
restricão c1 nstitucional é, pois, 
uma idéia pla, que congloba a 
função rep ssjva e a função pre­
ventiva. e c j'l efetivação· muito 

. mais rrp·1u na ~unda do que 

impunha lBZé-1 , a não ser que 

precisasstílíí eons Jtulnte descon­

fiar ~do valf,r ~emâ 

paJa~a utihzat!a no texto consti-

assegur o dire'ito de manif star 
livrem nte o ' pensam nto 

autor; zação ou J,,,ns,,., 
consi~na as no final do seu 
artig·ó 21, esta ,.,,,~,,,ieiir 

"Son~ vietati pubJicazion.i a. 
stamiJa,. gli e tutte le 
altre,; contrarie ai 
buon· costurne. Iegge stabilisce 
p~·ov-&edimeJt~j a41l••qutati a preveni-
re e a violazioni.'' 

tam- sem 
nas suscitar, 
nos caso& 
garem .Pr<~iu.~lc.Rr 
de exP.Cução 
nado-, para 
trumento ex<;e]l!llto 
reta perante 0 

êsses motivos, 

Quinta•feira 16 nu 

indefiro o pedjdo e mando arqut­
vat o procesScJ. 

Dê-se ciência ao postulante, na 
pessoa de se•1 ilustre advogado, 
fornecendo-se-lhe cópia dêste des­
pacho. 

Brasília, 13 de iulho de !970. a) -

F. M, Xavier de Albuquerque, Pro­
curador~Gera1 da República." 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
lsidente. (.Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO· 
RES SENADORES: 

José Guiomard - Sigefredo Pa­
checo - Waldemar Alcântara. -
Arnon de Mello - Leandro Maciel ·~ 

José Leite - Josaphat Marinho -
Vasconcelos Torres - Nogueira da 
Gama - Adolpho Franco - Attíllo 

Fontana. 

O SR. PRESIDEN'l:E (Paulo 'tôrres) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Lino de Mattos. 

O SR. LJNO DE MA'l'TOS -Desisto 
da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lino/cil>t.lllat· 
tos) - Sóbre a mesa h à expectflÍi'ltil. 
que será lido pelo Sr. 1.0 --;Secretário. 

J! lido o seguinte: 

Brasilia, DF. 

Em 29 de junho de 1970 

Ot. n.0 349/70-Sec./ANP. 

Do Diretor-Geral do Departamento 
de Policia Federal 

\ Ao Exmo. Sr. Presidente do Senado 
\Federal 

1\ssuntq: co17horação <solicita) 

Ex'Jno. Senht>r 

seJ. dor . J.s'ão Cleofas 
I 

DD. re dente do Senado Federal 

Integrado 
civis do DEipa 
dera!, das Se 
Pública e por 

ia Nar.Jonal de P<Jlícia 
o II Curso 

alicia. 

"~or autoridades policiais 
·tamento de Polícia Fe· 

etarlas 4e Segurança 
fíeiaís su'periores das 
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Policias Militares, tem o Curso por 
objetivo integrar os conheciment<ls 
comuns' e métodos operacionais, prow 
porctonando maior aperfeiçoamento 
no planejamento e emprêgo conjunto 
dos organismos policiais em opera~ 
ções de manutenção da ordem pública 
e segurança interna, capacitando os 
estagiários ao exercício de funções de 
direção e comando em suas respecti· 
vas organizações. 

Para que o Curso alcance suas fi­
nalidades, vimos à presença de v. Exa. 
solicitar sua valiosa colaboração no 
sentido de designar um Senador da 
República, a fim de proferir uma cQn­
ferência sôbre o Poder Legislativo, na 
Academia Nacional de Polícia. 

Certos de poder a Academia contar 
com a oontribuu;ão de V. Exa., vale-­
mo-nos da oportunidade para apre .. 
s~ntar nossos protestos de alta con .. 
sideração e apréço, - Gen. Walter 
J'fres de Carvalho e Albuquerque, Di ... 
rêtor-Geral do DPF. 

O SR, PRESIIIENTE (Lino de Mat­
tos) - Atendendo ao oficio que aca­
ba. ~e_ ~r lido, designo o nubre Sena­
c,t~_;,__f~ônio Carlos pa.ra proferir a 
dalíferêncja sôbre o Pocler Legislativo 
na Acadentia N_aeiona.l de Polícia. 

O SR. PRI!SIJ)ENTE (Lino de Mat­
tos) - Está terminada a Hora da Ex­
pediente. 

Estão na Casa 43 Srs, Senadores. 

Passa-se à 

ORDEl\1 DO DIA 

Item 1 ' 
' r 

Discussão, em tutl;lo único. cJa 
redação final, oferecilia pela rbo­
missão de Redação eu\ .seu P\.tre­
cer n.0 462, de !970, do l;>roje a de 
Decreto Legislativo n.o\ 3 , de 
1970 (n,0 136-Bí70, na ~ a <ie 
origem), que dispõe sõbre a fiJCa­
ção do subsldio e ajuda de custo 
dos membros do Cougr sso Nacio­
nal, para a legislatur :t. a iniciar­
se em l.o di! fevereir li dê 1911. 

E.stâ encerrada . l 
r 

. Não havendo emebdas, nem reque­
rimentos, para que, a. redação nnal 
seJa submetida a~otos, é a mesma 
dada com. o definitiv mente aprOvàdã. 
independente de- v tação, nos têtrr.os 
do art. 3!6-A da egimento Interna. 

O Projeto vai à promulgação. 

lt a seguin1e a redação final 
aprovada: 

PARECER N," 462, DE 19?0 

Da Comissão d R~dação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislat· o n.• 38, de 
1970 (n.o 136-8/ O, na Casa de 
origem). 

Relator: Sr. Filinto :\1üUer 

A Comissão aprese a a redação fi­
nal do Projeto de 1l ecreto Legislati­

vo n.0 38, de U1~·t&.o: tr,o 136-B/70 na 
h! . ' 

Casa de origem ··:ço; Que' dispõe sóbrc a 
fixação do su sidio e ajuda de custo 
dos membros do Cong::-esso Nacional, 
para a legis atura a hliCiar-se em 1.0 

de fevereiro d'~ 1971. 
'I 

Sala da SessÕ<9,s, ~m 
1970. - Aurélio ·vian a, Presidente 
eventua - Filin',o Mü ler, Relator 
- Cio omir Millet. 

origem). 

Faço saber 
nal aprovou, 

rojeto de 
n. 

1 
38, de 

na (Casa de 

incisa VII, da C<l~n:,\it,u!c:ão, ,e eu, .. 

N.o 

Di!) põe 
sídio e 
bros d() 
a 

so Nacional 

dei Senado 

a fixaç~o do ·{jub­
dt ~usto dos mem­

Naeional, para 
iniciar-se em t.l.l 

decreta.: 

1\oJnbrós do Congres­
na legislatu-

r a 'ê ipiciar-se em 1.0 de fevereiro de 
1971 ,ó ~eguinte subsídio: 

~>,."il.~'rw fixa de Cr$ 3.000,00 ltrês 
m,il cru)iros) durante tõda a legis­
latura; ' 

b) a p:\rte variável, dutanW as tluas 
primeiras -';;:3sões legislativas, de 30 
<trinta) diarl~s na vaJor de Cr$ .. 
,100.00 t cem cr~zelros), e nas duas :ú.t­
t!mas, de CrS 150,00 lcenta e cin­
qüenta cruzeiros). 

'§ }.a _ o su')S:ídio, tanto na parte 
fixa como na S\ a, parte variável, será 
pago mens'"m.c·nte. 

§ 2.o -c q_ membro do Congresso Na­
eional '1.ue 'r,5.o comparecer à seasâo 
ou não Darticipar da 
votação, terá a descontada. 

§ 3," - Por 

cruzeitQSf.- Uaga 
iguai&;·uma no 
cerrarnento da 

§ ::..~ ..:. sCrá paga 
ca ajuda de custo na 
tiva extraordinária, 
forma do ! 1.0 do art. 
tui<;ão. 

§ 3.o _ O da segunda 
metade da ajuda de só será- fei-
to se o congressista compare-
Cido a dois terços da se&são legislati­
va ordinária, ou da sessao legislativa. 
extraordinária. 

Art. 3,o - Revogam-se as dísposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE \Llno de Mat­
tos) -

1tem 2 

Discussão, em turno único, da 
redação tinal do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 43, de 1970 
fn.o 144-B/70, na Casa de ori­
gem), oferecida JlC\a Comissão de 
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Redação, em seu Parecer n.0 456, 
de 1970, que aprova o texto do 
Decreto-lei n.0 L 105, de 20 de 
maio de 1970. 

Em discussão a redação fjnal. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada . 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 316-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER N.0 456, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 43, de 1970 
(n.U 144-A/70, na Casa de ori-
gem). ' 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 43, de 1970 rn.0 144-A/70. na Ca.sa 
de origem), que aprova o texto do 
Decreto-lei n.0 1.105, de 20 de maio 
de 1970. 

Sala das Sessões. em 10 de junho 
de 1970. - Clodomir Millet, Presidt:>n­
te eventual - Filinto Müller, Relator 
- Aurélio Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 456, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Df"~reto Le2'islativo n.0 43, de 1970 
(n.0 144-A/70, na Casa de ori­
gem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 55, § 
1.0

, da Constituição. e eu, 
., Presidente do Senado Federal, 

promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.O 1.105, de 20 de maio de 1970, 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 L 105, de 20 de 

maio de 1!170, que deeJara de Jnterês­
se da· Segurança NaciOnal~ rios··tjrmos 
do ~rt. 15, § 1o, a~a b, .,Consti­
tuiçao, os ·MunicíplDS que especifiCa, 
e dá outr~.,rrov~~ncias. 

O SR. PRIIIJIDENTE (Li no de Mat-
tos)- .,,. 

Item 3 

Discussão. em turno únjco, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 15, 
de 1970 rn.0 ?_. 174-B/70, na Casa 
de origem). que dá nova redação 
ao art. 12 e ao cap~ ar\. 23 da 
Lei n.0 4.513, de - dezembro 
de 1964, que au flza o Poder 
Executivo a criar a Fundação Na­
cional do Bem-Estar do Mennr, a 
ela incorporando o patrimônio e 
as atrib,~_ições do Serviço de As­
sistência Menores, e dá outras 
providências !incluído em Ordem 
do Dia em virtude de Ci.ispensa de 
interstício concedida na Sessão 
anterior, a requerimento do Se­
nador Gilberto Marinho}, tendo 
PARECER, sob n.0 463, de 1970, 
da Comissão: - de Projetos do 
Executivo, pela aprovação. 

Em discussão_o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em\ votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Vai à sanção, 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." I5, DE 1970 

(N,0 2.174-B/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Dá nova redação ao art. 12 e ao 
"caput" do art. 23 da Lei n.0 4.513, 
de l,f) de dezembro de 1964, que 

. autoriza o Poder Executivo a criar 
a Fundação Nacional do Bem-Es-
tar do Menor, a_ ela incorporando 
o patrimônio e as atribuições do 
Serviço de Assistência a Menores, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 12 e o caput do 
a::t. 23 da Lei n.0 4. 513, de L0 de de-

zembro de 1964, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 12 - A Diretoria, designa­
da pelo Conselho Nacional, com­
por-se-á de cinco Diretores, esCo­
lhidos entre profissionais de nível 
universitário, com notória expe­
riência e conhecimento do proble­
ma dQ menor, que trabalharão em 
regiml:! de tempo integral e terão 
funções especificadas nos estatu-· 
tos. 

Parágrafo único - Os membros 
dos Conselhos não poderão fazer 
parte. da Diretoria. 

Art. 23 - Os membros dos Con­
selhos, exercerão- o -:argo por três 
anos, podendo ser reconduzidos." 

Art. 2.0 - o Presidente da Repú­
blica aprovará, atravês de decreto, 
dentro de trinta dias .. a reforma dos 

estatutos da Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor, para adaptá-los 

ao disposto nesta Lei. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4,0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) -

Item 4 

DisCussão, em turno único, do 
Parecer n.0 453, de 1970, da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n.0 12, de 1969, que modifica o 
art. 142 do Decreto-lei n.0 5.452, 
de L0 de maio de 1943 (Consoli­
dação das Leis do Trabalho). -
Parecer no sentido de ser sobres­
tada a matéria para ser anexada 
ao projeto de Código da Justiça 
do "':'rabalho, cujo envio ao Con­
gresso Nacional foi anunciado. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra,· 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
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1t o seguinte o pal'ecer aprova­
do: 

PARECER N.0 453, DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sõbn o Projeto de Lei do 
Senado n.0 12, de 1969, que modi­
fica o art. 142 do Decreto-lei 
n.• 5 .452, de 1.0 de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Tra­
balho). 

2. A esta Iniciativa do ilustre 'll!.na- . 
dor Vasconcelos Torres devemos lem­
brar o et1~rio adotado nesta Comis­
são, isto é, propo~ 0 seu sobresta­
mento. para ser anexado 30 projete 
de Código da Justiça do Trabalho, 
cujo envio ao CongressO -Nacional foi 

aguardando a comissão de Co!ll!titul­
çã.o e Justiça a remessa do Código da 
Justiça do Trabalho. 

Está esgotada a lllatêria da Ordem 
do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente sessão, lembran­
do aos Srs. Senadores que a Ordem 
do Dia da Sessão ordinária de ama­
nhã será destinada à exposição do 
Ministro da Fazenda, Dr. Antônio 
Delfim Netto, sôbre assunto inerente 
às atribuições daquele Mh'üstério. 

anunciado. 

lt o parecer preliminar. 
I 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Introduz êste projeto modificação 
no art. 142 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, transformando o pará­
grafo único em dois outros, para de­
terminar indenizações, no caso de res­
cisão, !l períodos inferiores a doze 
meses do contrato de trabalho. 

Sala das Comissões, em 8 de julho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi .. 

dente - Bezerra Neto, Relator -· 
Carvalho Pinte - Adolpho Franco -· 

Carlos Lindenberg - Guído IHondin 

- Clodomir Millet. Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 15 horas e 
45 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Liuo de Mat .. 
tos) - A matéria serã sobrestada, 

ATA DAS COMISSÜES 
COMISSAO DE AGRICULTURA 

5.• REUN!AO, REALIZADA EM 14 DE JULHO DE 1970 

Aos quatorze clias do mós de :ulho do ano de mil nove .. 
centos e setenta, às quinze horas, na Sala das Comissões, 
sob a Presidência do Senhor Se:nactor Flã.vio Brito, Presi .. 
dente, presentes os Senhores Senadores José Ermirio, Mil .. 
ton Trindade e Argemiro de Figueiredo, reúne-se a Comis­
são de Agricultura. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Ney Braga, Teotonio Villela e Attilio 
Fontana. 

t lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente dá a pala­
vra ao Senhor Senador José Ermírio que oferece pareceres 
aos seguintes projetos. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 66 de 1968 (n.• 1.190/63 
na Càmara), que "disciplina a extração de calcário e esta­
belece normas para a produção de corretivo cálcico para 
uso agrícola, concluindo pela aprovação do projeto. 

Projeto de Lei da Câmara n.• 4 de 1970 (n.0 450-B, 
de 1967 na Câmara), que modifica o § 2.0 do art. 10 da Lei 
n.O 4. 947, de 6 de abril de 1966, o § 2.0 do art. 11 do 
Decreto~lei n.0 57, de 18 de novembro de 1966, e dá outras 
providências, concluindo favoràvelmente ao projeto. 

A Comissão, por unanimidade, aprova as pareceres. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, 
encerra a presente reunião e, para constar, eu, Hugo 
Rodrigues de Figuéiredo, Secret:irio ad hoc, lavrei a pre 
sente Ata que, uma' vez lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Pre~;idente. 

• 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

6.• REUNlAO. REALIZADA EM 14 DE JULHO DE 1970 

As quinze horas do dia quatorze de julho do ano 
de mil novecentos e setenta, presentes os Senhores Se­
nadores Caxlos Lindenberg, Guido Monctin, Antõnio Carlos, 
Antônio Balbino, José Ermírio e Petrônio Portella, reúne· se 
a comissão de Pl'ajetos do Executivo, na Sala das Comis .. 
sões. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os 
Senhores senadores Daniel Krieger, Mem de Sá, Eurico 
Rezende, Raul Giuberti, Carvalho Pinto, Ruy Carneiro e 
Aurélio Vianna. 

É lida e .sem debates aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

De acórdo com o que dispõe o paràgrafo terceiro do 
artigo oitenta e um, assume a presidência o Senhor 
Carlos Lindenberg. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Guido Mondin que lê seu parecer favorável ao 
Frojeta de Lei da Càmara n.o 15, de UnO, que dá nova 
redação ao artigo 12 e ao caput do artigo 23 da Lei ·n.0 

4. 513, de 1.0 de dezembro de 1964. que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor, a ela incorporando o patrimônio e as atribuições 
do Serviço de Assistência a Menores e dá outras pro .. 
Vidências. 

Em discussão e votação, a Comissão aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando cu, Afrânio Cavalcanti Melo. Junior, Secretário 
da Comissão, a. presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, será assil1o::,da pelo Senhor Presidente . 



ÇOMlSSAO DE IND{[S~IUA Jl •OMllRCl() 

4.• REUNIA.O, ORDINARIA,:·!l/A. LIZADA 
EM 15 DE JULHO Djfll70 

As 15 horas do dia 15 de julho de 1970, na Sala das 
,_lJnis:sõ(os, sob -s presidência do Sr. Senador José Ernürio, 
f"''~"'"' os Sts. Senadores Ruy Carneiro, Flávio Brito 

Milton Trindade, reúne-se a Comissão de Indústria e 

Deixam de comparecer, por motivo -justificado, , os 
Srs. Senadores Adolpho Franco, Júlio Lejte, Mern de· Sá, 
Teotônio Vilela e Antônio Ba!bino. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Sr. Senador Jose Ermirlo passa a presid~fao 
Sr. Senador Ruy Carneiro e relata o Projeto d ei da 
Câmara n.o 4/69 ~ Torna privatiVo das entidades esta­
tais o uso da denominação que inclua o afixo "BRÁS", 
concluindo pela sua aprovação. 

Submetído à discussão e votação é o parecer apro­
vado sem quaisquer restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, 
a presente Ata, que, llda e aprovada, serâ. assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMJSSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 

7.• REUNlAO, EXTRAOROINARIA, REALIZADA 

EM 15 DE JULHO DE 1970 

As 16 ])Oras do dia 15 de julho de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Cândido 
Ferraz, Vice-Presidente no exercicio da Presidência, pre~ 
sentes os Srs. Senadores Antonio Balbino, Flávío Brito, 
Milton Trindade, Guido Mondin, Argemlro de Figueiredo 
e Antônio Carlos. reún~-se a Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras Públicas e Povoamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Sr.s. Senadores Walden).ar Alcântara, Eurico Rezende e 
Ruy Carneiro. 
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É lida.& aprovada .a At~ da reunião anterior. 
com a .{11\lavra, o Sr. Senador Antônio Balbino relata 

0 Oficio n.o 8/70 do Governador do Estado de Mato Grosso 
solicitando autorizaçào para contrair empréstimo no ex ... 
terior destinado ;,. implantação da Linha de Transmissão 
campo Grande~Aquidauana-Corumbá e respectiva via 
de sceoso, concluindo pela aprovação do Pro)eto de De­
cr •. Leglslat!vo apr:sentado p~la comissão de Finanças. 
aRtetido à discussao e votaçao e o parecer aprovado, 
unâniruemen te. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helen~ Buen<l Brandão, Secretária, 
a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSAO DE ÓONSTITUlÇAO E JUSTIÇA 

21." REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 15 DE JULHO DE 1970 

As 15,30 noras do dia 15 de julho de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Petrónio 
POrtella, presentes os Srs. Senadores Antônio Carlos, Mil· 
ton Trindade, Guido Mondin, Bezerra Neto, Argemiro de 
Figueiredo e Dinarte Mariz, reúne-se a co'mtssão de Cons­
tituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton CampoS, Cl:lrvalho Pinto. Eurico Re .. 
zende, Carlos Lindenberg, Arnon de Mello, Clodomir Mil· 
let, Antônio Balblno e Josaphat M<~rinho. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, é dada a palavra ao Sr. Senador 
Guido Mondin que lê seu parecer favorável ao Projrto de 
Decreto Legislativo apresent~do pela Comissão de Finan­
ças ao Oficio n.o S 8/70 do Sr. Governador do Estado de 
Mato Grosso solicitando autorização para contrair em­
préstimo no exterior destinado à Implantação da Linha 
de Transmissão Campo. Grande-Aquidauana-Corumbá e 
respertiva via de acesso. Submetido a discussão e votação, 
é o parecer aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Mal-ia Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 
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Presidente; 

Jollo Cleofas ("'RENA - PE) 

1 9~Vice-Presidente: 

Wilson Gonçal;es (ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: 
Llno de Mattos (MOS - SP) 

1 Q-Secretário 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretárlo; 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Paulo Tôrres (AHENA - RJ) 

DIARIO DO COi'iGRESSO 

MESA 

49-Secretár/o: 

Manoel Vlllaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

Sebastilío Archer (MOS - MA) 

29-Suplente: 

Sigefredo Pacheco !ARENA - Pl) 

3?-Suplente: 

Oomlcio Gondim {ARENA - PB) 

4?-Suplente: 

José Fenciano {ARENA - G"OI 

'' 

li) Julho ele 

LIDERANÇA DO GOV!RND 

Lide r: 

Fillinto Müller {ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos {ARENA - SC) 
Gvido Mondln {ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENj!, - RN) 

DO MDB 
Líder: 

Aurélio Vianna (GB} 

Vice-Lideres: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto {MT) 

COMISSJ.O DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 

COMPOSIÇÃO 

Pre>idente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARE.S 

Arnon de Mello 
José Leite ._. 
Benedicto Valladares 
VaSconcelos TQrres 
Teotônio Vilela 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão cta Silveira 
Victorino Freire 

MDB 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente.: Arnon de Mello 
Vice .. Presidente: Aurélio Vianna 

. TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna. 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fllinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

1970 

""""' 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

José Ermiria 
Aurélio Vianna Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - .Ramal 314. 

Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
Secr~tário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniõe$: quartas-feiras. às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

(7 MembroS! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-P,residente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotônio Vilela 

, Milton Trindade 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mil!et 

MDB· 

José Ermirio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303, 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finan~as. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
! 13 Mernbrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARE:S 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura. Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sã 
Flã vio Brito 
Benedicto Valladares 
Mi.lton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres. 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às l<J horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 
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COMISSAO DO DISTRITO FiDERAL 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attíllo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

ARENA ·r~~'r," _ , 

~~~= Valladar~~~~~ 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fiilnt<l Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MbB 
Aurélio Vianna Bezerra Neto 
Adalberto Sena Argemiro de Figueiredo 
Oscar Passos 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas~felras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
VIce-Presidente: José Ermirio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Tectônlo Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Fillnto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antôn1o Carlos 
Flávio Brito 
Milkln Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CUI. TURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondln 

TI'l'l1LARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Glubertl 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbtno 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas~feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

::·'j:ó'iÍcEDSO:SSJIÕESTADOS PARA AI.IENAÇAO · 
~ DE TERRAS P(IBLICAS 

E PDVOAMENTD 
< 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente.: Moura Andrade 
VIce-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milkln Trind•de 
Flàvio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Ruy Carneiro Adalberto Sena 
AJK,6nto Balbino José Ermirio 
~emiro de Figueiredo 

-·,~~---· Secretáris.: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
<J7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sâ. 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr M!Uet 
Adolpho Franco 
Raul GiubertJ 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mari:t 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Ouiomard 
Daniel Krleger 
Petrõnio Portella 
Milt<ln Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fillnt<l Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemlro de Figuelr&do Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 

. Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues ,Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finançaa -
RamaiS 172 e 173. 

COMISSAO DE IND(ISTRIA E COMI!RCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermlrio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brikl 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Tectõnlo Vllela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milkln Trindade 

MDB 
Antônio Balbtno Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. SG5. 
Reuniões: quartas-feiras, ás 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constitulçio 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adoipho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 
AdolphO Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite , 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Aurélio Vianna Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho 

Secretário: Maseus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comispão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Ca~los 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermirlo 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus VinicJus Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS seCAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Meno 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vllela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy carneiro Aurêlio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: qUintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

I 
COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITUI.AREB 

Daniel Krleger 
Raul Giubertl 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sâ 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Ouiomard 

MDB 
José Ermirio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Prestdenre: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

Nogueira da Gama 

SUPLENTES 
Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gilberto Marinho 

Vice-Presidente: Pessoa.de Queiroz 

TITULARES 

Fillnto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adoipho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPQSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarlie Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Ooulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros> 

COMPOS1ÇAO 

Presidente: Victarino Freire -·~ll-,~,:· 
Vice-Presidente: Oscar Passos · 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
'sUPLENTES 

Filinto Mül1er 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOS1ÇAO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: José Ouiomard 

TITULARES 

Vlctorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Glubcrti 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 

COMISSAO DE TRANSPORTES, CO~Ç6E8 
E OBRAS POBLICAS ' 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO I 

Presidente: Celso Ramos 
Vice,;.Presidente: Vasconcelos TOrres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTE:S 

Guido Mondln 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Llndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Dnarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOS1ÇAO 
Presidente: Clodomlr Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

riTtJLARES 

Clodomlr Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

Pessoa de Queiroz 
Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -

Ramal 313, 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. Secretârio: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 

Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Local: Sala de· Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 
teriores. 

ASSINATURAS DO 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVE1S EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal L503 

Via Superfície: 
Semestre , , Cr$ 20,00 
Ano , -- , , , Cr$ 40,00 

Praça dos Tres Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea.: 
Semestre , . Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 

' I 
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INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N.0 5 

DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 
1969, art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades,. e dá outras providências." 

INDICE 

lEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5.581 

DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO CR$ 3,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 

NOTA: A distribuição desta obra !oi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereÇ'ados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botalogo, 190- ZC·02 e Av, Graça Aranha, 26. 

Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" -Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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COLEÇÃO DE fJECRE"fOS .. lEIS. 
(GOV~RNO CASTELLO BRANCO) 

E 

!.EGISlJ.\ÇÃO CORRE!.J.\"fJ.\ 
N.•• 1 A 318 

(OBRA ELABOHADA PELA DIHETOH!A DE 1:\FORMAÇAO LEGISLATIVA, COMPOSTA E 
IMPHESSA PELO SEHVI~:O GRÁFICO lJO SE:\AlJO FEDEHAL) 

( 4 V O L U ME S E M UM TO TA L D E 2. O 9 6 P A G IN A S) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00 ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO DE TRABALHO 

11 LEGISLAÇÃO ClT ADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito o legislação 
citada, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses): o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreto·lei em que é 
citada o norma legal. 

A seguir, o lei (decreto, decreto·lei ou dispositivo 
constitucional) citado (emendo e doto de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, éste 
é tronscr i to. 

Poro melhor compreensão, são fornecidos em notas 
tôdos os normas o que são feitas remissões. Inúmeros 
vêzes foram necessários notas de notas, num verda­
deiro encadeamento de legislação, que só finda quando 
a matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citados, como, por 
exemplo, o Portaria n.0 729;62, do Presidente do 
NOVACAP, a que se refere o Decreto-lei n. 0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Costello Branco, de vez que suo consulta 
pode ser feito fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-/os na legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, jó 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérica. A alteração na seqüência das notas foi neces­
sária na composição gráfica, que, para facilitar a con-. 
sulta, colocou, sempre que possível, os notas nos roda­
pés das páginas em que são feitas as citações. Os tipos 
usados na impressão distinguem com exatidão os cita­
ções e remissões. 

21 LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos·leis, assim como os remissões que lhes são 
feitas, em legislação emanada opós suo expedição. 

No primeiro coluna, a lei, decreto - ou decreto lei 
(número e data de publicação) posterior ao decreto-lei e 
que a êle se refere. 

No segundc; coluna, é explicitado se se trata de 
alteração. regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
refere ao decreto·lei, é determinado qual o artigo em 
que é feita a remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) disposi­
tivo do decreto-lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo é determinado. 

:-iOTA: A distrihuição desta ohra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

i\'o Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" -Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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Nôvo Código Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em se_u 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Código 
Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.O 1.004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

J'l:ste número especial da "Revista de Informação Legislativa" é vendido ao 
preço unitário de Cr$ 10,00. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfieo do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 .,. ZC-02 e Av. Graça Aral1ha, 26. 
Em Brasília: S(,!S 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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LEGISLAÇAO DO~()VERNO REVOLUCIONARig 1 

INSTITUCION'AIS- ATOS co'IPtE~MN .·. ES -DECRETOS-LEIS E LEG,SLAÇAO 
ClT ADA OU . . OGADA 

' ' 
.:. ,' 

1' VOLUME CONTENDO 288 PAGINAS . · · 

AIOS INSIIIUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPlrMtN lARES DE 1 A 37 
DECREIOS.UIS N. 0' 319 A 347 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1967 COM INDICE CRONOL~ICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 _ _o_.~:;-._,, 

29 VOLUME CON,.,///1~14 P~S 
A TO INSllfUCIONAL N.0 sg· 
ATOS COMPLEMtNTARES N.'' 38 A 40 . 
DECRtiOS·UIS N.'' 348 A 409 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1968 COM !NDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNJO 
Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME C"mENDO 304 PAGINAS 

A TOS INSJJUitiONAIS N. 0 ' 6 E 7 
AIOS COMflltMtN IAKtS N.0 • 4T A 50 
DECRti~IS N." 410 A 480 t lt~ISI ~ÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INUICt CRUNOLOullO E POR ASWN I O 
Preço: Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS ''r: 
AIOS :N>Itlul IUNAIS N.O• 8 E 9 
AIO CUMPltMtNIAR N. 0 51 
DtlRc!OS·l<IS N.0 ' 481 A 563 E LEG/Sl~ÇÃO CilADA 

DE 1969 COM I NU ICE CRONOlóGICO E POR ASSUN I O 
Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONT~NDO 336 PAGINAS 

ATO tNSIIIUUONAl N. 0 TO 
AIOS COMPlrMrNIARES N. 0 ' 52 A 56 
DrCRtiOHE/S N.'' 564 A 664 t UGISlAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRUNULO~I(O E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INS 111 UliONAl N.0 11 
A TOS COMPltMtN I ARES N.O• 57 A 62 
DóCRCIOSWS N. 0 ' 665 A 804 E LEC.ISlAÇAO CITADA 

DE T969 COM INUICE CRONOLOGJCO E POR ASSUN I O 
Preço: Cr$ 15,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 

NUlA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedldos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogn. 190 - ZC-02 e Av. Gra~a Aranha, 26. 
Em Brasília: S<,JS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembàlso Postal.) 

2123 
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